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lstério, o Autor tornou-se Professor dos 
na Pontifícia Universidade Católica do 
las disciplinas Direito Coletivo do Tra-
esa. Também é autor de artigos publica-
:ionais, frutos de suas pesquisas. 
i Pavan contempla a comunidade jurí-
ra abordando um tema atual e relevan-
1 Traz temática nova e instigante que 
:tção do direito frente à complexidade 
itar que a estagnação dos institutos ju-
m por evitar o salutar desenvolvimen-
sociais de seu tempo. 
ulos. No primeiro capítulo apresenta-
L responsabilidade civil à luz da legali-
:ado da arte do instituto. No segundo 
1pido, apresentando-se uma responsa-
ida com a tutela integral da pessoa. A 
ade da função restitutória, no terceiro 
ático da questão, em um embate entre 
ilidade civil na restituição por ilícitos, 
íltima. Enfim, comprometido com o 
contemporâneo, a obra traz critérios 
1 por ilícitos no Direito Civil brasileiro. 
alia para todos aqueles que se interes-
1, estudantes, professores, advogados, 
que se propõe a estudar o tema sob 
►mo tratado na obra. 
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